
  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vencimento: 15/03/2021 

 

 

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Procede-se à elaboração da Instrução Técnica Conclusiva da Prestação de 

Contas Anual, pertinente à Prefeitura Municipal de Santa Teresa, referente ao 

exercício de 2018, sob a responsabilidade do Sr. Gilson Antônio de Sales Amaro. 

Ressalta-se que a presente Instrução Técnica Conclusiva foi baseada nas 

impropriedades apontadas na Instrução Técnica Inicial 00740/2019-6. 

Antes de adentrarmos no mérito das irregularidades apontadas no Relatório Técnico 

(RT) 651/2019, cabe registrar que foi apontada a ausência do Parecer do Conselho 
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de Acompanhamento e Controle Social da Saúde – item 8.4 do RT 651/2019 – fato 

este que culminou na citação do gestor para que apresentasse defesa sobre o 

achado. Entretanto, nos termos da Manifestação Técnica (MT) 11193/2019-4, a área 

técnica deste Tribunal reconheceu que a inconsistência já havia sido esclarecida. 

Assim, nesta Instrução Conclusiva não se abordará tal ponto do RT 651/2019 (item 

8.4). 

 

2. INDICATIVOS DE IRREGULARIDADES 

2.1 Abertura de créditos suplementares em montante superior ao limite 

estabelecido na Lei Orçamentária Anual (item 4.1.1 do RT 651/2019). 

 
 
DOS FATOS: 

Conforme relatado no RT 651/2019: 

Conforme demonstrado na tabela 01, da análise das relações de 
créditos adicionais encaminhadas pelo gestor (arquivo digital 
DEMCAD), verificou-se que foram abertos créditos adicionais 
suplementares no montante de R$ 41.768.422,49, sendo que 
R$ 23.678.692,69 foram abertos com base nas autorizações contidas 
na Lei Orçamentária Anual. 
 
A Lei Orçamentária Anual – LOA do município de Santa Teresa – Lei 
2.691/2017– assim dispôs: 
 

Artigo 4º - Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
autorizados a: 
 
III – Abrir Crédito Adicional Suplementar conforme artigo 33 da 

Lei Municipal nº 2.679/2018 de 17 de julho de 2017 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018. 

 
Já a LDO assim dispôs em seu artigo 33, abaixo transcrito: 
 

Art. 33 A abertura de créditos suplementares e especiais 

dependerá da existência de recursos disponíveis para cobrir a 
despesa, e será precedido de justificativa do cancelamento e 
do reforço das dotações, nos termos da Lei Federal nº 4320/64, 
ficando os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a: 
I - Suplementar as dotações orçamentárias utilizando como 
fonte de recursos a totalidade do valor apurado a título de 
excesso de arrecadação do exercício de 2018; 
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II - Suplementar as dotações orçamentárias utilizando como 
fonte de recursos a totalidade do superávit financeiro apurado 
no Balanço Patrimonial do exercício de 2017; 
III - Suplementar as dotações orçamentárias em até 15% 
(quinze por cento) do valor total do orçamento da despesa, 
utilizando como fonte de recursos os valores provenientes 
de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou 
de credito adicionais. 

IV - Incluir novas fontes de recursos em uma dotação 
orçamentária já existente no orçamento visando atender as 
despesas provenientes de receitas de convênio ou de outras 
origens decorrentes da execução orçamentária. 
 V - A executar suplementação entre fontes de recursos 
diferentes de uma mesma dotação orçamentária. 
VI - A suplementar as dotações orçamentárias inseridas na lei 
orçamentária anual do exercício de 2018 através de lei 
específica de créditos especiais. (grifo nosso) 

 
Do dispositivo legal acima transcrito, pode-se observar que o inciso 
III estabelece o limite para abertura de créditos adicionais 
suplementares, utilizando como fonte de recursos a anulação 
total ou parcial de dotações orçamentárias o percentual de 15% 
(quinze por cento) sobre o total do orçamento da despesa, 
equivalentes a R$ 11.286.599,25. 
 

Vale destacar ainda que, em consulta ao site da Câmara Municipal 
de Santa Teresa1 não foi encontrada nenhum lei posterior que 
tenha aumentado o percentual previsto no artigo 33 da LDO. 

 
Assim sendo, com base nos valores mencionados, verifica-se que a 
limitação para abertura de créditos adicionais suplementares foi 
ultrapassada em R$ 12.392.093,44, havendo necessidade de que o 
gestor responsável apresente alegações de defesa, bem como o 
detalhamento das suplementações efetuadas sob o amparo do artigo 
4º da Lei Orçamentária Anual.  
 
 

DAS JUSTIFICATIVAS: 

Devidamente citado, o gestor apresentou suas razões de defesa, conforme 

documento eletrônico “Resposta de Comunicação 01268/2019-8”: 

Item 4.1.1 - Abertura de créditos Suplementares em montante 
superior ao limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual 

 
A divergência citada no item 4.1.1, Abertura de créditos 
suplementares em montante superior ao limite estabelecido na Lei 
Orçamentária Anual trata-se de representação de infringência à 
autorização estipulada na Lei orçamentária Anual Nº 2.691/2017 com 
base no Artigo 33 da Lei de Diretrizes Orçamentárias em seu inciso 
III que destaca: 

                                                 
1 http://www3.camarasantateresa.es.gov.br/legislacao/consulta.aspx 
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Levando em consideração a Tabela Nº 01 que tratou da autorização 
da despesa orçamentária nos termos abaixo e refletiu a infringência 
do valor de R$ 12.392.093,44 apurando o saldo de R$ 23.678.692,69 
temos: 
 

 
 
Nota-se que Lei ° 2.679/2017 no Artigo 33, inciso II E IV, transcritos 
no próprio relatório técnico, há a possibilidade de suplementação por 
superávit financeiro do exercício de 2017 e inclusão de novas fontes 
de recurso de receitas de convênios. Para elucidar destacamos, 
através de valores, o Anexo I para melhor entendimento dos créditos 
apurados. 
 
Dando continuidade ao mesmo artigo supracitado destacamos a 
seguinte transcrição da Lei em seu Inciso VI, parágrafo segundo: 
 

 
 
No entanto nota-se que a suplementações de elementos de despesa 
pertencentes à mesma categoria econômica e mesma unidade 
gestora não oneram o percentual, ou seja, não fazem parte do 
cálculo a ser definido pela LDO em seu inciso III, para elucidar os 
fatos destacamos o Anexo II. 
 
Por fim também ilustramos as movimentações que de fato compõem 
para o atendimento do inciso III do artigo 33 da Lei nº 2.679/2018 – 
Anexo III. Portanto sanando esta inconsistência apresentada. 
 
 

Registre-se que o defendente apresentou documentação de suporte para este 

indicativo de irregularidade, conforme se depreende dos documentos eletrônicos 

“Peças Complementares 29745/2019-7, 29746/2019-1 e 29747/2019-6”. 
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DA ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS: 

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos 

que o mesmo não logrou êxito em seu intento. Explica-se. 

De acordo com o RT 651/2019, verificou-se que foram abertos créditos adicionais 

suplementares com base na LOA no montante de R$ 23.678.692,69, sendo que o 

limite estabelecido na LOA (lei municipal 2.691/20172) era de R$ 11.286.599,25. 

Nesse sentido, verificou-se que foram abertos créditos adicionais suplementares no 

montante de R$ 12.392.093,44 sem autorização legislativa. 

Em sua defesa o gestor abordou alguns pontos da Lei Municipal 2.679/2017 (LDO). 

Inicialmente, apontou que os créditos abertos com base nos incisos I e II – excesso 

de arrecadação e superávit financeiro, respectivamente – não onerariam o limite 

previsto no inciso III daquela lei. Ponderou, ainda, que os incisos IV e VI da LDO 

permitiam a inclusão de novas fontes de recursos, como no caso de convênios, e, 

ainda os créditos especiais. Por fim, o gestor arvorou que o § 2º do artigo 33 da LDO 

permitia suplementar elementos de despesa pertencentes à mesma categoria 

econômica e mesma unidade gestora sem onerar o percentual do inciso III. 

Pois bem. 

O cerne da presente irregularidade encontra-se na observância ou não do princípio 

da legalidade que informa o orçamento público. De tal princípio, temos que somente 

após autorização legislativa é que os gestores podem arrecadar as receitas e 

executar as despesas orçamentárias. 

No caso dos créditos adicionais – à exceção dos extraordinários – tem-se que 

somente após a autorização contida na própria lei orçamentária ou em lei posterior é 

que o gestor poderá abrir o crédito mediante decreto do Poder Executivo. Essa 

interpretação é pacifica nos Tribunais de Contas e no Judiciário brasileiro. 

In casu, temos que as autorizações em matéria de créditos adicionais foram 

disciplinadas na LDO. Ainda que não seja o instrumento próprio para tal matéria, 

existe autorização legal para o gestor administrar o orçamento municipal. 

                                                 
2 Registre-se que a LOA (Lei Municipal 2.691/2017) remeteu-se à LDO (Lei Municipal 
2.679/2017) para efeitos de autorização sobre os créditos orçamentários adicionais. 
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Quanto aos créditos abertos no exercício, temos que concordar com o gestor na 

parte relativa aos créditos abertos com lastro nas fontes excesso de arrecadação e 

superávit financeiro (incisos I e II da LDO), no sentido de que a melhor intepretação 

da LDO seria pela autorização paralela de cada uma das fontes, ou seja, não onerar 

o limite de 15% (quinze pontos percentuais) previsto no inciso III da LDO. 

Antes de adentrarmos nos demais incisos, vamos apurar alguns saldos: 

CRÉDITOS TOTAIS ABERTOS NO EXERCÍCO (A)      R$ 41.985.583,41 

CRÉDITOS ABERTOS COM BASE NA LOA/LDO  (B)      R$ 23.678.692,69 

TOTAL DOS DEMAIS CRÉDITOS (A – B)       R$ 18.306.890,72 

 

FONTES DE RECURSO UTILIZADAS: 

ANULAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DE CRÉDITOS      R$ 27.051.008,07 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO         R$ 11.896.450,68 

SUPERÁVIT FINANCEIRO            R$ 2.868.653,53 

ANULAÇÃO DE RESERVA DE CONTINGÊNCIA            R$ 169.471,13 

TOTAL DAS FONTES          R$ 41.985.583,41 

 

Considerando, hipoteticamente, que o total dos demais créditos abertos no exercício 

não tiveram como base a autorização contida na LOA (R$ 18.306.890,72) e 

utilizaram exclusivamente as fontes oriundas do total das anulações (R$ 

27.051.008,07), restaria um total hipotético de saldo de anulações de R$ 

8.744.117,35, créditos estes que poderiam ser utilizados para suplementar as 

dotações contidas na LOA/LDO. Nesse sentido, restaria solucionada a questão, uma 

vez que o limite para este tipo de suplementação seria de R$ 11.286.599,25. 

Acontece que o documento acostado pelo gestor – documento eletrônico Peça 

Complementar 29746/2019-1 –, contendo todos os créditos adicionais 

suplementares abertos com base na anulação de dotações mediante autorização da 
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LOA/LDO aponta para um montante de R$ 12.388.979,35, sendo que este valor é 

superior ao limite estabelecido pela LOA/LDO (R$ 11.286.599,25). 

Dito isto, não foi possível solucionar a irregularidade com base exclusivamente nos 

incisos I e II do artigo 33 da LDO. 

Passemos, então, aos demais argumentos colacionados pelo defendente. 

Nos termos do § 2º do artigo 33 da LDO (Lei Municipal 2.679/2017), as 

suplementações efetuadas entre elementos de despesa pertencentes à mesma 

categoria econômica e à mesma unidade gestora não onerariam o percentual 

definido no inciso III do mesmo artigo. 

Este dispositivo da LDO nos remete aos casos de transposição, remanejamento e 

transferências de recursos previstos no artigo 167, inciso VI, da Constituição da 

Republica Federativa do Brasil de 1988. 

Inicialmente, temos que estes conceitos são de difícil definição entre os 

doutrinadores, sendo que às vezes são confundidos entre si. No âmbito deste 

TCEES temos um normativo sobre a matéria, no caso, o Parecer em Consulta 

021/2018, cuja publicação ocorreu em 11 de março de 2019 e, portanto, não se 

aplica ao caso concreto considerando-se que as contas do gestor são relativas ao 

exercício financeiro de 2018. 

Dos termos do referido parecer, temos que não há possibilidade de a LDO ou a LOA 

prever autorização ao Chefe do Poder Executivo para remanejar, transferir ou 

transpor dotações orçamentárias, excetuando-se alguns casos extremamente 

específicos como, por exemplo, a extinção de órgãos ou unidades gestoras. 

Mas, conforme já informado, o referido Parecer não será utilizado como parâmetro 

na resolução de mérito deste indicativo de irregularidade. 

Voltando ao processo em análise, temos que o gestor acostou outros dois 

documentos ainda não analisados nesta etapa processual, quais sejam, documentos 

eletrônicos “Peças Complementares 29745/2019-7 e 29747/2019-6”. Tratam-se tais 

documentos, em tese, de listagem de créditos adicionais abertos com base no § 2º 
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do artigo 33 da LDO, cujo montante deveria ser abatido do total dos créditos abertos 

no período. 

Acontece que em tais documentos não é possível estabelecer a relação contida no § 

2º do artigo 33 da LDO, ou seja, não se identificou tratar-se de suplementações 

efetuadas entre elementos de despesa pertencentes à mesma categoria econômica 

e a mesma unidade gestora. 

Assim, ainda que se considerasse válida a autorização contida na LDO, não foi 

possível deduzir os valores apontados nos respectivos documentos pela 

insuficiência de informações pertinentes às movimentações orçamentárias lá 

evidenciadas. 

Dito isto, temos que do limite autorizado na LDO (R$ 11.286.599,25), foram abertos 

um total de créditos adicionais de R$ 12.388.979,35, valor este superior ao limite em 

R$ 1.102.380,10. 

Face o todo exposto, temos que o gestor não comprovou a obediência ao limite 

estabelecido no inciso III do artigo 33 da LDO e, nesse sentido, vimos opinar pela 

manutenção do indicativo de irregularidade apontado no item 4.1.1 do RT 

651/2019. 

 

2.2 Abertura de crédito adicional suplementar indicando como fonte 

excesso de arrecadação insuficiente (item 4.1.2 do RT 651/2019). 

 
 
DOS FATOS: 

Conforme relatado no RT 651/2019: 

O Demonstrativo consolidado dos créditos adicionais (DEMCAD) 
demonstra um montante de R$ 11.896.450,68 em créditos adicionais 
suplementares abertos com base no Excesso de Arrecadação, no 
entanto, conforme observa-se na tabela 04, houve a abertura de 
créditos em fontes de recursos que não obtiveram excesso 
suficiente para cobertura dos respectivos créditos, conforme 
demonstrado abaixo: 
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Tabela 5) Fontes sem excesso de arrecadação suficiente                                Em R$ 1,00 

Fontes de Recursos 

Créditos abertos com 
base em "Excesso de 

arrecadação" 
“A” 

Excesso de 
Arrecadação 

apurado 
“B” 

Suficiência/Ins
uficiência 
“C = B-A” 

203 - RECURSOS DO SUS 4.714.342,65 -427.759,98 -5.142.102,63 

501 - CONVÊNIOS DOS ESTADOS 899.578,22 58.862,63 -840.715,59 

107 - RECURSOS DO FNDE – 
EXCETO SALÁRIO EDUCAÇÃO 

242.672,50 177.341,53 -65.330,97 

199 - DEMAIS RECURSOS CUJA 

APLICAÇÃO ESTEJA VINCULADA 
A FUNÇÃO EDUCAÇÃO 

686.258,00 -122.670,31 -808.928,31 

502 - CONVÊNIOS DA UNIÃO 136.986,30 -3.714.974,78 -3.851.961,08 

301 - RECURSOS DO FNAS 0,00 -148.246,68 -148.246,68 

399 - DEMAIS RECURSOS 

DESTINADOS A ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

90.000,00 47.517,44 -42.482,56 

999 - OUTROS RECURSOS DE 
APLICAÇÃO VINCULADA 

141.900,00 32.971,56 -108.928,44 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 
 

Sendo assim, sugere-se citar o responsável, para que apresente as 

alegações de defesa para esclarecer o presente indicativo. 
 
 

DAS JUSTIFICATIVAS: 

Devidamente citado, o gestor apresentou suas razões de defesa, conforme 

documento eletrônico “Resposta de Comunicação 01268/2019-8”: 

4.1.2 - Abertura de Crédito adicional suplementar indicando 
como fonte excesso de arrecadação insuficiente. 

 
A divergência citada no item 4.1.2, Abertura de Crédito adicional 
suplementar indicando como fonte excesso de arrecadação 
insuficiente dar-se pela demonstração no arquivo DEMCAD – Tabela 
04 (Fontes de Créditos adicionais X Fontes de recursos) pelo valor 
apurado de R$ 11.896.450,68 em sua coluna Excesso de 
arrecadação (a): 
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Nota-se que os créditos apresentados na coluna (a) Créditos abertos 
por excesso de arrecadação foram todos vinculados a recursos de 
convênios recebidos por ambas às unidades gestoras do município 
no exercício e, portanto não se tratando de excesso de arrecadação, 
conforme explanado pelo Anexo IV sanando essa inconsistência. 

 
 

Registre-se que o defendente apresentou documentação de suporte para este 

indicativo de irregularidade, conforme se depreende do documento eletrônico “Peça 

Complementar 29748/2019-1”. 

 

DA ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS: 

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos 

que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se. 

De acordo com o RT 651/2019, verificou-se que foram abertos créditos adicionais 

por excesso de arrecadação cujas fontes de recursos não possuíam lastro financeiro 

suficiente. 

Em sua defesa, o gestor alegou que os créditos abertos nas fontes de recurso 

indicadas no RT eram oriundos de convênios. Para comprovar suas alegações, o 

gestor acostou copias dos créditos abertos nesta fonte de recurso (Peça 

Complementar 29748/2019-1). 

Pois bem. 
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Compulsando o documento eletrônico acostado pelo gestor verifica-se que tais 

créditos eram vinculados a diversos convênios firmados pelo município, seja com a 

União, seja com outros órgãos. 

Muito embora alguns convênios não se realizem financeiramente, temos que do 

arquivo BALEXOR – documento eletrônico “Prestação de Contas Anual 

07212/2019-3” – se verifica a quase totalidade dos recursos informados pelo gestor 

em sua defesa, corroborando com a tese alegada. Registre-se, ainda, que a 

possibilidade de se abrir crédito adicional na fonte de recursos de convenio é 

assegurada pelo Parecer em Consulta 028/2004 deste TCEES. 

Dito isto e, considerando que os recursos de convênios são classificados como 

excesso de arrecadação no formato de apuração adotado por este Tribunal; 

considerando que o gestor comprovou que os créditos abertos constantes da tabela 

05 do RT eram referentes a convênios; considerando o disposto no Parecer em 

Consulta TCEES 028/2004; vimos aceitar as alegações de defesa, fato este que nos 

conduz a opinar pelo afastamento do indicativo de irregularidade apontado item 

4.1.2 do RT 651/2019. 

 

2.3 Inconsistência na movimentação financeira dos valores recebidos a 
título de compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural 
(item 4.3.1.1 do RT 651/2019). 

 
 
DOS FATOS: 

Conforme relatado no RT 651/2019: 

Observou-se, do anexo ao balanço patrimonial, que a fonte de 
recursos 604 – Royalties do Petróleo, iniciou o exercício com 
superávit financeiro de R$ 532.096,39, e encerrou também 
superavitária, no montante de R$ 715.118,85. Dos balancetes da 
execução orçamentária constatou-se que foram recebidos no 
exercício R$ 2.855.626,00 e empenhados R$ 2.871.620,52. Todavia, 
em consulta ao Termo de Verificação, observa-se o montante de R$ 
1.209.687,43 em conta corrente, conforme se demonstra: 
 

FONTE 
SUP. FINANC. 

EXERC. 
ANTERIOR 

RECEITAS DESPESAS 
SALDO 
FINAL 

APURADO 

SUPERÁVIT 
FINANCEIRO 

ATUAL 

SALDO EM CONTA 
BANCÁRIA 

604 532.096,39 2.855.626,00 2.871.620,52 516.101,87 715.118,85 1.209.687,43 
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Da análise das informações acima transcritas, conclui-se que a fonte 
de recursos nº 604 deveria encerrar o exercício com superávit 
financeiro de R$ 516.101,87, e não R$ 715.118,85. 
 

De igual modo, a fonte de recursos 605 – Royalties do Petróleo, 605, 
iniciou o exercício com superávit de R$ 788.351,73 e ecerrou 
também  superavitária no valor de R$ 1.746.998,12. Dos balancetes 
da execução orçamentária constatou-se que foram recebidos no 
exercício R$ 1.818.694,80 e empenhados R$ 860.048,41. Em 
consulta ao Termo de Verificação, observa-se o montante de R$ 
1.854.082,44 em conta corrente, como demonstrado: 
 

FONTE 
SUP. FINANC. 

EXERC. 
ANTERIOR 

RECEITAS DESPESAS 
SALDO 
FINAL 

APURADO 

SUPERÁVIT 
FINANCEIRO 

ATUAL 

SALDO EM CONTA 
BANCÁRIA 

605 788.351,73 1.818.694,80 860.048,41 1.746.998,12 1.746.998,12 1.854.082,44 

 
Compulsando os dados acima transcritos, observa-se que a fonte de 
recursos nº 605 encerrou o exercício com superávit financeiro de R$ 
1.746.998,12, em consonância com o saldo evidenciado no Balanço 
Patrimonial, todavia, o saldo em conta corrente deveria ser próximo 
ao valor apurado, ou seja, R$ 1.746.998,12, e não de R$ 
1.854.082,44. 
 
Por todo o exposto, sugere-se citar o gestor responsável para 

apresentar as justificativas que julgar necessárias. 
 
 

DAS JUSTIFICATIVAS: 

Devidamente citado, o gestor apresentou suas razões de defesa, conforme 

documento eletrônico “Resposta de Comunicação 01268/2019-8”: 

Item 4.3.1.1 – Inconsistência na movimentação financeira dos 
valores recebidos e título de compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural 

 
A divergência citada no item 4.3.1.1, Inconsistência na 
movimentação financeira dos valores recebidos e título de 
compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural 
divergem nas fontes 604 e 605 em seus valores, por apuração de 
fonte de recurso de forma errônea dentro da execução orçamentária. 
 
Para elucidar detalhamos em resumo a apuração do superávit por 
fonte de recurso e o saldo financeiro final em conta em dezembro de 
2018 (Tabela – 3): 
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Item– A (Fonte 604) A apuração da receita na fonte 604, apresentada 
no indicativo de irregularidade caracterizou-se fielmente o valor de 
R$ 2.855.626,00, porém a contabilização se deu de forma 
equivocada sobre a Receita 17180261000 - cota-parte do fundo 
especial do petróleo – FEP que foi apurada em Fonte 100 e não a 
fonte 604 acrescentando o valor em conta financeira de R$ 
298.218,12 (Duzentos e noventa e oito mil, duzentos e dezoito reais 
e doze centavos). 
 
Tivemos uma apuração duas transferências financeiras realizadas no 
valor total de R$ 109.666,28 (Cento e Nove mil, seiscentos e 
sessenta e seis reais e vinte e oito centavos), para pagamento de 
Convênio Nº 002/2017 – Construção de Ponte na localidade de 
Santa Lucia (Conta corrente Nº 27.476.936) e Convênio de Reforma 
da Escola EMEI Nonna Cizela (Conta corrente Nº 28.949.725), 
conforme demonstrado via relatório abaixo: 
 

 
Para o montante da Despesa fonte 604, o indicativo de irregularidade 
trouxe o valor total de R$ 4.548,77 (Quatro mil, quinhentos e 
quarenta e oito reais e setenta e sete centavos), sob pagamentos de 
Pasep 1% realizados no mês de Janeiro e Fevereiro/2018, em fonte 
de recurso não vinculados (fonte 100), persistindo no erro de 
contabilização de forma errônea e acrescentando este valor em 
conta financeira conforme relatório abaixo: 
 

 
 
Para elucidar ainda um equívoco de contabilização de execução 
orçamentária por fonte de recurso apurou-se um montante da 
despesa no valor de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais) que trata-se dos 
pagamentos nº 4967 e 5287 (conforme relatório abaixo) que foram 
empenhados, liquidados e pagos na fonte de recurso 604, porém em 
conta bancária de forma errônea, ou seja, sendo pagos na conta 
27.476.936 do Convênio Nº 002/2017- – Construção de Ponte na 
localidade de Santa Lucia. 
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Item – B (Fonte 605) Apuração da receita na fonte 605 pelo indicativo 
de irregularidade apresentou fielmente o valor contabilizado de suas 
entradas, no valor do disponível de R$ 1.746.998,12, porém em 
conta bancária o saldo apresentou o valor de R$ 1.854.082,44, 
expondo uma divergência no valor de R$ 107.084,32 cujo montante 
deveria ter sido repassado ao Fundo Municipal de Saúde de Santa 
Teresa no exercício para que o mesmo fosse para pagamento de 
Contra partida de convênio para aquisição de veículo Utilitário 
conforme relatório abaixo: 
 

 
 
Esta aprovação de utilização de Royalties para o Fundo Municipal de 
Saúde se deu através da resolução 002/2018 de 13/09/2018 
aprovado pelo conselho de fiscalização e acompanhamento da 
aplicação dos recursos do fundo para redução das desigualdades 
regionais de Santa Teresa/ES, conforme explanada no Anexo V. 

 

 
Registre-se que o defendente apresentou documentação de suporte para este 

indicativo de irregularidade, conforme se depreende do documento eletrônico “Peça 

Complementar 29749/2019-5”. 

 

DA ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS: 

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos 

que o mesmo não logrou êxito em seu intento. Explica-se. 
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De acordo com o RT 651/2019, verificou-se inconsistência na movimentação 

financeira dos valores recebidos a título de compensação financeira pela exploração 

de petróleo e gás natural, tanto na fonte 604 quanto na fonte 605. 

Em sua defesa o gestor alegou que houve apuração de fonte de recurso de forma 

errônea dentro da execução orçamentária, tanto na parte relativa às receitas quanto 

na parte das despesas. Nesse sentido, o gestor apresentou lançamentos que 

deveriam ser considerados para solucionar as divergências. 

Pois bem. 

Inicialmente temos que resgatar o teor do parágrafo único, do art. 8º, da Lei 

Complementar 101/2000, definindo que ”os recursos legalmente vinculados à 

finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua 

vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”.  

Portanto, no caso concreto, é necessário que haja controle das disponibilidades, por 

fontes de recursos, como medida basilar a fim de se garantir que não haja déficits ou 

utilização indevida dos recursos financeiros em objeto diverso daquele a que se 

vincula. 

No caso em tela, temos que ajustar as tabelas constantes do item 4.3.1.1 do RT 

651/2019, para acrescentar a informação sobre os restos a pagar: 

Assim e, considerando o montante de restos a pagar evidenciado no documento 

eletrônico “Prestação de Contas Anual 07209/2019-1” temos a seguinte situação: 

 
ITEM (em Reais) FONTE DE RECURSOS 

604 605 

Saldo do exercício anterior (I) 532.096,39 788.351,73 

Receitas recebidas no exercício (II) 2.855.626,00 1.818.694,80 

Despesas empenhadas (III) 2.871.620,52 860.048,41 
Saldo apurado pelo TCEES (I + II – III) 516.101,87 1.746.998,12 

Saldo evidenciado no Balanço Patrimonial (IV) 715.118,85 1.746.998,12 
Restos a pagar (V) 494.568,64 107.084,32 

Saldo bancário (VI) 1.209.687,43 1.854.082,44 
Saldo após os restos a pagar (VII = VI – V) 715.118,79 1.746.998,12 
Divergência (IV – VII) 0,06 0,00 
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Vê-se, portanto, que a única inconsistência remanescente diz respeito ao superávit 

apurado do exercício corrente, na fonte de recursos 604, cuja diferença perfez o 

montante de R$ 199.016,98 (R$ 715.118,85 – R$ 516.101,87). 

Essa divergência, considerando as justificativas do gestor, originou-se da 

contabilização equivocada de uma parcela da receita recebida, no montante de 

R$298.218,12 e, ainda, de uma transferência de recursos da fonte 604 para 

pagamento de despesas de convênio no montante de R$ 109.666,28. Já em relação 

às despesas, houve uma redução de R$ 10.451,23, oriunda de pagamentos 

contabilizados em contas erradas (R$ 15.000,00 – R$ 4.548,77). 

Em que pese as explicações do gestor, temos não existe razoável certeza sobre os 

controles administrativo exercido nos recursos da municipalidade, sendo temerário 

opinar pela regularidade do apontamento. 

Face o todo exposto e, considerando que as justificativas apresentadas sobre a 

movimentação orçamentária e financeira dos recursos obtidos em face da 

compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural não são 

razoáveis; vimos não aceitar as alegações de defesa, fato este que nos conduz a 

opinar pela manutenção do indicativo de irregularidade apontado no item 4.3.1.1 do 

RT 651/2019. 

Contudo, temos que reconhecer a existência de precedentes neste TCEES 

mitigando-se os efeitos deste tipo de irregularidade nas contas dos gestores como, 

por exemplo, no processo TCEES 3.726/2018 da Prefeitura Municipal de Nova 

Venécia. 

Assim, considerando tal fato opinamos no sentido de que a presente irregularidade, 

por si só, seja mitigada e as contas do gestor aprovadas com ressalva se não houver 

nenhuma outra irregularidade de natureza grave. 
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2.4 Anexo 05 do Relatório de Gestão Fiscal (RGFDCX) apresenta saldos 

inconsistentes com os evidenciados no Anexo ao Balanço Patrimonial (item 
6.1 do RT 651/2019). 

 
 
DOS FATOS: 

Conforme relatado no RT 651/2019: 

Do confronto dos Demonstrativos da Disponibilidade Caixa e dos 
Restos a Pagar (RGFDCX) e do Demonstrativo do Superávit/Déficit 
financeiro apurado, anexo ao Balanço Patrimonial, observa-se que 
na disponibilidade de caixa após a inscrição de Restos a Pagar Não 
Processados (RPNP) obtêm-se os seguintes saldos de 
disponibilidade líquida por vínculo: 
 

Tabela 1): Divergência entre os demonstrativos                                           Em R$ 1,00 

Vinculação 

RGFDCX BALPAT 

Diferença Disponibilidades 

antes RPNP 
RPNP 

Disponibilidade 

Líquida 
Anexo 

Total dos 
Recursos 

Vinculados: 
13.445.821,60 2.775.697,83 10.670.123,77 10.670.123,77 0,00 

Total dos 
Recursos não 

Vinculados: 
1.454.421,98 495.262,05 959.159,93 1.083.038,21 -123.878,28 

Total: 14.900.243,58 3.270.959,88 11.629.283,70 11.753.161,98 -123.878,28 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018 – DEMRAP. 

Configuram-se, portanto, exemplos de inconsistências de saldos 
entre as fontes de recursos não vinculados evidenciadas no Anexo 
ao BALPAT e no RGFDCX, ao final do exercício de 2017. 
 
Essas discrepâncias, além de configurar inconsistências de saldos 
entre as fontes de recursos evidenciadas no Anexo ao BALPAT e no 
RGFDCX, comprometem a credibilidade dos demonstrativos 
contábeis correlatos. 
 
Dessa forma, sugere-se a citação do responsável para apresentar 

esclarecimentos, acompanhados de documentos probantes, quanto 
às inconsistências relatadas, procedendo à correção dos relatórios 
auxiliares, a fim de que os mesmos retratem a real situação do 
município, em consonância com os demonstrativos contábeis. 
 

DAS JUSTIFICATIVAS: 

Devidamente citado, o gestor apresentou suas razões de defesa, conforme 

documento eletrônico “Resposta de Comunicação 01268/2019-8”: 
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Item 6.1 – Anexo 5 do relatório de gestão fiscal (RGFDCX) 
apresenta saldos inconsistentes com os evidenciados no anexo 
ao Balanço Patrimonial 

 
A divergência citada no item 6.1, Anexo 5 do relatório de gestão 
fiscal (RGFDCX) apresenta saldos inconsistentes com os 
evidenciados no anexo ao Balanço Patrimonial dar-se pela 
discordância do valor de R$ 123.878,28 entres os dois arquivos. 
 
Para melhor elucidar esta divergência apresentamos o anexo 5 da 
UG Câmara Municipal de Santa Teresa/ES, onde o mesmo retrata a 
diferença mencionada em relatório Técnico. 
 

 
 
Portanto trata-se de fonte de recurso não vinculada da UG 
supracitada e devidamente refletida no balanço patrimonial sanando 
tal inconsistência. 
 
 

O defendente não acostou documentação de suporte para este indicativo de 

irregularidade. 

 

DA ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS: 

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos 

que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se. 

De acordo com o RT 651/2019, verificou-se que o Anexo 05 do RGF (RGFDCX) 

apresentava saldo inconsistente com o total evidenciado no anexo ao Balanço 

Patrimonial. 

Em sua defesa, o gestor alegou que a divergência apontada (R$ 123.878,28) era 

oriunda da consolidação, no Balanço Patrimonial, da Câmara Municipal de Santa 

Teresa. 
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Pois bem. 

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor entendemos 

que assiste razão ao mesmo. O valor da Câmara Municipal deve constar do Balanço 

Patrimonial. Porém, não entra no cálculo da disponibilidade líquida do Poder 

Executivo. 

Dito isto e, considerando que não mais persiste a divergência, vimos aceitar as 

alegações de defesa, fato este que nos conduz a opinar pelo afastamento do 

indicativo de irregularidade apontado no item 6.1 do RT 651/2019. 

 

2.5 Apuração de déficit financeiro na fonte de recursos próprios da saúde, 
evidenciando desequilíbrio das contas públicas (item 6.2 do RT 651/2019). 

 
 
DOS FATOS: 

Conforme relatado no RT 651/2019: 

Conforme evidenciado no Anexo ao Balanço Patrimonial, o superávit 
financeiro do exercício na fonte de recursos ordinários foi de 
R$ 11.753.161,98, uma vez que as fontes de recursos ordinários 
foram superavitárias em R$ 1.083.038,21 e os recursos vinculados 
foram superavitários no montante de R$ 10.670.123,77. 
 
Entretanto, verifica-se déficit financeiro reconhecido contabilmente no 
exercício, na fonte de recursos próprios da saúde, resultado do 
confronto entre ativo e passivo financeiros, sendo que a fonte 
recursos ordinários não possui resultado suficiente para a cobertura: 
 
Tabela 2): Fontes de recursos vinculados com déficit financeiro  Em R$ 1,00 

Fonte de Recurso 
Resultado 

Financeiro (R$) 

RECURSOS PRÓPRIOS - SAÚDE,  -2.294.714,20 

TOTAL DOS RECURSOS ORDINÁRIOS 1.083.038,21 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018 - 

DEMRAP 

 
Cabe registrar que, nos termos do parágrafo único, do art. 8º, da Lei 
Complementar 101/2000, os recursos legalmente vinculados a 
finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao 
objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em 
que ocorrer o ingresso. 
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Diante do apresentado, propõe-se a citação do Prefeito para que 

apresente as alegações de defesa e/ou documentos que esclareçam 
este indicativo de desequilíbrio das contas públicas. 
 
 

DAS JUSTIFICATIVAS: 

Devidamente citado, o gestor apresentou suas razões de defesa, conforme 

documento eletrônico “Resposta de Comunicação 01268/2019-8”: 

Item 6.2 – Apuração de Déficit Financeiro na fonte de recursos 
próprios da Saúde, evidenciando desequilíbrio das contas 
públicas. 

 
A divergência citada no item 6.2, Apuração de Déficit Financeiro na 
fonte de recursos próprios da Saúde, evidenciando desequilíbrio das 
contas públicas, dar-se pela fonte de recurso ordinária que apresenta 
um saldo deficitário no valor de R$ 2.294.714,20 não possuindo 
resultado suficiente para cobertura das despesas realizadas. 
 
Levando em consideração a divergência acima mencionada, 
apresentamos na Tabela 02 o valor de restos a pagar processados 
evidenciados em balanço do exercício de 2016 do Fundo Municipal 
de Saúde. O valor composto na fonte de recurso ordinária da saúde 
totaliza-se R$ 3.109.854,33 do Credor: Associação Congregação de 
Sta. Catarina Hospital 
 

 
 
Todo este valor veio comprometendo a fonte ordinária dentro da 
atual gestão e para que fosse solucionado o déficit foi realizada uma 
ação judicial ao final do exercício de 2017 com as seguintes 
informações: 
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Portanto nota-se que o atual gestor tomou medidas para que a 
despesa fosse devidamente quitada e de tal forma mesmo tomando 
ciência dos fatos, o valor não deixará de comprometer o balanço 
atual e os futuros. 
 
Avaliando tais informações considera-se através da medida o valor 
deficitário esclarecido. 
 
 

Registre-se que o defendente apresentou documentação de suporte para este 

indicativo de irregularidade, conforme se depreende do documento eletrônico “Peça 

Complementar 29750/2019-8”. 

 

DA ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS: 

Compulsando os documentos e justificativas apresentadas pelo gestor, entendemos 

que o mesmo logrou êxito em seu intento. Explica-se. 

De acordo com o RT 651/2019, verificou-se déficit financeiro na fonte de recursos 

próprios da saúde, evidenciando desequilíbrio das contas públicas. O referido déficit 

era de R$ 2.294.714,20, sendo que os recursos ordinários (R$ 1.083.038,21) eram 

insuficientes para cobrir o déficit apontado. 
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Em sua defesa, o gestor alegou que no final do exercício financeiro de 2017 o 

município foi obrigado a reconhecer judicialmente uma dívida perante um hospital 

local, sendo que esta dívida perfazia o montante de R$ 3.109.854,33. E, nesse 

sentido, o reconhecimento deste passivo com os pagamentos consequentes 

geraram uma disponibilidade deficitária.  

Pois bem. 

Compulsando os documentos e as justificativas apresentadas entendemos que o 

déficit nas contas da saúde nos pareceu explicado. 

Ainda que já se tivesse reconhecido este passivo anteriormente, o fato de o gestor 

efetuar pagamentos da ordem de R$ 756.000,00 em 2018 é suficiente para impactar 

a disponibilidade líquida do município. 

Dito isto e, considerando que a origem do déficit foi devidamente esclarecida, vimos 

aceitar as alegações de defesa, fato este que nos conduz a opinar pelo 

afastamento do indicativo de irregularidade apontado no item 6.2 do RT 651/2019. 

 

 

3. LIMITES CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS 

3.1. DESPESAS COM PESSOAL 

Limite das Despesas com Pessoal 

Base Normativa: Artigo 20, inciso III, alínea “b”, Artigo 19, III, e artigo 22, parágrafo 

único da Lei Complementar 101/2000. 

 

Tabela 21) Despesas com pessoal – Poder Executivo                    Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL Ajustada 75.595.672,21 

Despesa Total com Pessoal – DTP 32.524.393,11 

% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 43,14 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 
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Tabela 22) Despesas com pessoal – Consolidado                    Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL Ajustada 75.595.672,21 

Despesa Total com Pessoal – DTP 34.124.368,98 

% Apurado (DTP / RCL Ajustada) 45,26 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

Conforme se observa da tabela anterior, considerando as despesas do Poder 

Executivo, foram cumpridos os limites legal e prudencial das despesas com pessoal 

do Poder Executivo e consolidadas. 

 

3.2. DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 

Base Normativa: Art. 59, IV, da Lei Complementar nº 101/2000; e art. 3º, II, da 

Resolução nº 40/2001 do Senado Federal. 

De acordo com o RT 651/2019, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite 

de 120% estabelecido na legislação; conforme evidenciado a seguir: 

 

Tabela 23): Dívida Consolidada Líquida                         Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Dívida consolidada 1.447.235,52 

Deduções 15.092.595,31 

Dívida consolidada líquida - 

Receita Corrente Líquida – RCL 75.595.672,21 

% da dívida consolidada líquida sobre a RCL - 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

Portanto, a dívida consolidada líquida não extrapolou o limite previsto (120% da 

receita corrente líquida). 

 

3.3. OPERAÇÃO DE CRÉDITOS E CONCESSÃO DE GARANTIAS 

Base Normativa: Art. 35 da Lei Complementar 101/2000; Lei Federal 4.595/1964; art. 

7º, inciso I, e art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 43/2001; e art. 167, III da 

Constituição Da República /1988; Art. 55, inciso I, alínea "c"; e art. 40, §1º, da Lei 

Complementar 101/2000. 
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Tabela 24): Operações de Crédito (Limite 16% RCL)              Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida – RCL 75.595.672,21 

Montante global das operações de crédito 0,00 

% do montante global das operações de crédito sobre a RCL 0,00% 

Amortização, juros e demais encargos da dívida 0,00 

% do comprometimento anual com amortização, juros e encargos da 
dívida sobre a RCL 

0,00 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

 

Tabela 25): Garantias Concedidas (Limite 22% RCL)              Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Receita Corrente Líquida – RCL 75.595.672,21 

Montante global das garantias concedidas 0,00 

% do montante global das garantias concedidas sobre a RCL 0,00% 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

Tabela 26): Operações de Crédito – ARO (Limite 7% RCL)          Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Receita Corrente líquida – RCL 75.595.672,21 

Montante global das operações de crédito por antecipação de receitas 

orçamentárias – ARO 
0,00 

% do montante global das operações de crédito por antecipação de 
receitas orçamentárias sobre a RCL 

0,00% 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

 

De acordo com os demonstrativos encaminhados não foram extrapolados, no 

exercício, os limites de contratação de operação de créditos previstos em Resolução 

do Senado Federal (16% e 7% Receita Corrente Líquida) e no art. 167 da 

Constituição da República, bem como não houve concessão de garantias ou 

recebimento de contragarantias. 

 

3.4. RENÚNCIA DE RECEITA 

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do 

município, aprovadas para o exercício sob análise, constata-se a inexistência de 

previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita. 
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3.5. INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

De acordo com o RT 651/2019, verificou-se que não houve inscrição de restos a 

pagar não processados sem disponibilidade financeira suficiente para pagamento 

(art. 55 da LRF). 

 

4. GESTÃO DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO 

4.1. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO E NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

Base Normativa: Art. 212, caput, da Constituição da República/1988 e Art. 60, inciso 

XII, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição da 

República/1988 (alterado pela Emenda Constitucional 53/2006). 

 

Tabela 28): Aplicação na manutenção e desenvolvimento ensino      Em R$ 1,00 
Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 4.274.973,46 

Receitas provenientes de transferências 39.148.845,30 

Base de cálculo para aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 43.423.818,76 

Valor aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino 12.180.555,22 

% de aplicação 28,05 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

 

Da tabela acima se verifica que o município cumpriu com o limite mínimo 

constitucional de 25% relacionado à educação. 

 

Tabela 29): Destinação de recursos do FUNDEB prof. Magistério     Em R$ 1,00 

Destinação de recursos Valor 

Receitas líquidas provenientes do FUNDEB 11.941.629,29 

Valor destinado ao pagamento dos profissionais do magistério 8.107.148,43 

% de aplicação 67,89 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 
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Portanto, o município cumpriu com os limites mínimos constitucionais relacionados à 

educação. 

 

4.2. APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE 

Base Normativa: Artigo 77, inciso III, do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição da Pública/1988 (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 29/2000). 

 

Tabela 30): Aplicação recursos em ações serviços públicos saúde     Em R$ 1,00 
Destinação de recursos Valor 

Receitas provenientes de impostos 4.274.973,46 

Receitas provenientes de transferências 37.575.653,85 

Base de cálculo para aplicação em ações e serviços públicos de saúde 41.850.627,31 

Valor aplicado em ações e serviços públicos de saúde  7.718.530,18 

% de aplicação 18,44% 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

Portanto, o município cumpriu com o limite mínimo constitucional previsto para a 

saúde. 

 

5. TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO 

Base Normativa: Art. 29-A, inciso I (redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, 

de 2009), c/c art. 29-A, § 2º, da Constituição da República/1988. 

Tabela 31): Transferências para o Poder Legislativo             Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receitas tributárias e transferências de impostos - Ex. Anterior 42.296.549,62 

% Máximo de gasto do Legislativo - conforme dados populacionais 7,00 

Limite máximo permitido para transferência  2.960.758,47 

Valor efetivamente transferido 2.958.978,92 

Fonte: Processo TC 08705/2019-4 - Prestação de Contas Anual/2018. 

 

Portanto, verifica-se que o Poder Executivo não transferiu recursos ao Poder 

Legislativo acima do limite permitido. 
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6. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa ao município de Santa Teresa, 

exercício de 2018, formalizada de acordo com a IN TCEES 43/2017 e com o escopo 

definido na Resolução TC 297/2016 e alterações posteriores. 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se 

no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PRÉVIO, 

dirigido à Câmara Municipal de Santa Teresa, recomendando a REJEIÇÃO da 

prestação de contas anual do Sr. GILSON ANTONIO DE SALES AMARO, prefeito 

no exercício de 2018, conforme dispõem o inciso III, do art. 132 da Resolução 

TCEES 261/2013 e o inciso III, do art. 80, da Lei Complementar 621/2012, tendo em 

vista a manutenção das seguintes irregularidades: 

 Abertura de créditos suplementares em montante superior ao limite estabelecido na 
Lei Orçamentária Anual (item 4.1.1 do RT 651/2019 e 2.1 desta ITC); 

 Inconsistência na movimentação financeira dos valores recebidos a título de 
compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural (item 4.3.1.1 do 
RT 651/2019 e 2.3 desta ITC) – passível de ressalva e determinação se não houver 

nenhuma outra irregularidade de natureza grave. 

 

 
Conforme apontado no item 2.3 desta ITC, aquela irregularidade, por si só, não é 

suficiente para macular as contas do gestor, sendo passível de ressalva e de 

determinações, o que, no caso, seria que o gestor observe atentamente o 

disposto no artigo 8º, parágrafo único da LRF, para efeitos da correta 

identificação do resultado financeiro por fontes de recursos. 

 

 
Vitória, 10 de janeiro de 2020. 

 
 

JOSÉ ANTONIO GRAMELICH 

Auditor de Controle Externo 
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